Perceção da terminologia legal e dos procedimentos judiciais por menores em conflito com a lei by Silva, Maria Salomé de Brito Oliveira da
  
UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA 
 












PERCEÇÃO DA TERMINOLOGIA LEGAL E DOS PROCEDIMENTOS 
JUDICIAIS POR MENORES EM CONFLITO COM A LEI 
 













UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA 
 












PERCEÇÃO DA TERMINOLOGIA LEGAL E DOS PROCEDIMENTOS 
JUDICIAIS POR MENORES EM CONFLITO COM A LEI 
 

















PERCEÇÃO DA TERMINOLOGIA LEGAL E DOS PROCEDIMENTOS 






Dissertação de Mestrado apresentada à Faculdade de Ciências 
Humanas e Sociais da Universidade Fernando Pessoa, por Maria 
Salomé de Brito Oliveira da Silva, como parte dos requisitos para 
a obtenção do grau de Mestre em Psicologia Jurídica, sob 





Porto, 2016  
V 
Resumo 
Todos os seres humanos, independentemente da sua fase no ciclo vital ou qualquer 
tipo de condição, são seres plenos de direitos e merecem ser tratados com dignidade e 
respeito. Os jovens, por se encontrarem numa etapa inicial do desenvolvimento humano, 
requerem atenção e assistência especiais. 
A presença de crianças e jovens envolvidos no sistema de justiça é cada vez mais 
frequente e devido à sua idade precoce, inúmeras leis e documentos foram desenvolvidos 
para proteger os menores, com o objetivo de fornecer uma justiça adaptada à sua 
maturidade cognitiva e emocional em todas as fases do processo judicial (antes, durante 
e após). Quando estas questões são referentes a jovens na qualidade de ofensores, tomam 
particular pertinência, devido à possibilidade do seu direito de defesa ficar comprometido.  
Uma vez que, em Portugal, a literatura existente acerca de como o sistema de justiça 
interage com os jovens em conflito com a Lei é escassa, o presente estudo é revestido de 
particular pertinência. Assim, esta investigação visa apresentar um estudo quantitativo 
que pretende compreender a perceção que os jovens em conflito com a Lei têm da 
terminologia legal e dos procedimentos judiciais. A recolha de dados realizou-se baseada 
no método de inquérito suportado pela técnica de questionário fechado. Elaborou-se um 
instrumento constituído por 69 questões dicotómicas, com um tempo de realização 
estimado de 15 minutos. Para a realização da investigação foram obtidas as autorizações 
necessárias (i.e. Comissão de Ética da Universidade Fernando Pessoa e Direção Geral de 
Reinserção e Serviços Prisionais) e os respetivos consentimentos informados dos 
participantes.  
Os resultados revelam que, em geral, os jovens inquiridos têm um relativo bom 
conhecimento da terminologia legal e dos procedimentos judiciais que ocorreram durante 
o processo tutelar de que foram alvo. Verificou-se uma diferença de 
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conhecimento/experiência significativa entre os Centros Educativos do Porto e da 
Guarda, sendo que os jovens do Porto revelarem maiores conhecimentos que os jovens 
da Guarda. Apesar dos jovens apresentarem conhecimento acerca do sistema, existem 
determinadas lacunas às quais se deve atentar.  
Assim, depreende-se que o sistema jurídico português possa estar a empenhar-se de 
forma a cumprir as normas e legislações nacionais e internacionais e garantir o bem-estar 
e esclarecimento do jovem em conflito com a lei. Contudo, reconhece-se que é da 
responsabilidade dos intervenientes judiciais com contacto direto com a criança (e.g. 
advogado, juiz) esta função, pelo que os lapsos identificados devem ser colmatados de 
forma a garantir que o jovem seja (como é) um cidadão pleno de direitos e dignidade 
quando contacta com o sistema jurídico.  
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Regardless of age or any other condition, all human beings have rights and deserve to 
be treated with dignity and respect. Because they are in an initial stage of development, 
youth need special attention and assistance.  
The number of youngsters involved in legal procedures is rising and, due to their young 
age, several laws and documents were developed to protect them, with a goal of providing 
justice adapted to their cognitive and emotional maturity, throughout all stages of the 
legal process. When youngsters are offenders they take special relevance, because their 
right of defense may become compromised. 
 Considering that, in Portugal, the existing literature concerning the way justice 
interacts with youngsters in conflict with the law is scarce, the pertinence of this 
investigation is notable. Hence, this investigation presents a quantitative study that aims 
to understand the perception that youth in conflict with the law have of the legal 
terminology and judicial procedures. Data collection was made through an inquiry based 
on a closed questionnaire. An instrument with 69 dichotomic questions was elaborated, 
with an expected performing time of 15 minutes. All the necessary permissions (i.e. 
Commission of Ethics of the Fernando Pessoa University and the Directorate General for 
reinsertion and correctional services) and informed consents from the participants were 
acquired. 
 Results show that, in general, the youngsters who participated in this research are 
aware of the legal terminology and judicial procedures that occurred during the educative 
process they have been through. A significant difference in knowledge/experience was 
observed between Guarda and Porto's Educational Centers. Even though they show 
knowledge of the system, there are some gaps that should be regarded. 
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Thus, it appears that the Portuguese judiciary system may commit itself to abide by 
both national and international norms and legislations, and to assure the well-being and 
elucidation of the youth in conflict with the law. Anyhow, it is recognized that this role 
should be done by the judiciary intervenients that deal directly with the young person 
(e.g. lawyer, judge), so that lapses are overcome in such a way to ensure that they can be 
(as they are) citizens with rights and dignity, when in contact with the judicial system. 
Keywords: Minors; Conflict with the law; Legal terminology; Judicial procedures.  
IX 
Agradecimentos 
Este espaço, ainda que limitado, é dedicado a todos aqueles que, direta e indiretamente, 
contribuíram para a realização dos meus objetivos e para a confirmação de mais uma 
etapa da minha formação académica, através da sua confiança e apoio. Sem os seus 
contributos, esta investigação não seria possível e, portanto, desejo expressar os meus 
sinceros agradecimentos. 
À Universidade Fernando Pessoa, pelo corpo docente que fez parte do meu percurso 
académico que forneceu importantes conhecimentos científicos e oportunidades de 
formação. 
À Professora Doutora Ana Sacau, orientadora da dissertação, agradeço a contínua 
partilha de conhecimento e estimulação pela minha aprendizagem. Acima de tudo a 
constante disponibilidade e cordialidade e acompanhamento. 
À Professora Doutora Ana Sani, orientadora da dissertação, agradeço a 
disponibilidade, sempre que possível, para auxiliar e acompanhar o meu trabalho. 
Agradeço ter contribuído para o meu desenvolvimento tanto académico como pessoal. 
À Drª Joana Prego, supervisora de estágio, por me ter ensinado o psicólogo que deve 
estar por detrás da pessoa e a Pessoa que deve estar por detrás do psicólogo. Por ter sido 
a primeira Pessoa que me mostrou, na prática, a minha paixão e por ser uma excelente 
profissional e fonte de conhecimento. 
Ao Professor Doutor João Casqueira, por se disponibilizar com agrado e rapidez a 
esclarecer as minhas dúvidas no âmbito de Direito de Família e Menores e que demais 
necessitasse.  
À Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, bem como aos Centros 
Educativos de Santo António (Porto), dos Olivais (Coimbra) e do Mondego (Guarda), por 
X 
terem disponibilizado autorização para a realização desta investigação e colaborarem, 
assim, para o avanço científico na área.  
Expresso também a minha gratidão e solidariedade a todos os participantes que, 
embora no anonimato, prestaram uma contribuição fundamental para que este estudo 
fosse possível. 
Ao André Silva, por se mostrar um AMIGO disponível. Por me ter ajudado quando e 
as vezes que precisei. Por estar ao meu lado e por ser uma ajuda crucial é que este estudo 
se completou. O meu mais profundo e sincero obrigada! 
Ao Bruno Mendo, pelo importante suporte fornecido em altura de tensão final na 
realização da dissertação. 
Aos meus pais, por acreditarem em mim e por me proporcionarem a oportunidade de 
estudar, de ser mais e melhor. Agradeço a retaguarda, os ensinamentos de vida e o amor 
sem reservas.  
À Cheeta, que nos últimos onze anos nunca deixou de olhar para mim como se fosse 
a sua razão de viver e esteve serenamente comigo do início ao final desta etapa. 
À Sílvia Pereira e ao Gustavo Matos que, cada um no seu momento, foram pilares na 
minha vida e amigos que me acompanharam neste período académico tão importante. 
Obrigada por, diariamente, serem um porto de abrigo e segurança. 
Ao Nuno Barbosa, que sabe a sua importância nesta importante fase, bem como na 
minha vida, agradeço a paciência, constante motivação, suporte e confiança depositada 
em mim. 
Aos meus amigos, que fazem a amizade valer a pena e sabem ser importantes para 









“Um navio no porto é seguro, mas  
não foi para isso que os navios foram feitos.”  
 











Índice de siglas .............................................................................................. XIV 
Índice de Tabelas ............................................................................................. XV 
Índice de Anexos ........................................................................................... XVI 
 
INTRODUÇÃO GERAL ........................................................................................ 1 
 
PARTE I - ENQUADRAMENTO TEÓRICO...................................................... 4 
1. CONCEPTUALIZAÇÃO DA RELAÇÃO EXISTENTE ENTRE OS 
MENORES E A LEI ............................................................................................................ 5 
1.1. O contacto dos menores com a justiça ........................................................... 5 
1.2. A “desconfiança” generalizada no sistema judicial ....................................... 6 
1.3. Perceção dos advogados pelos menores ......................................................... 8 
1.4. Compreensão da linguagem jurídica ............................................................ 10 
2. ENQUADRAMENTO JURÍDICO-LEGAL EM MATÉRIA DE DIREITO 
DE CRIANÇAS E JOVENS ................................................................................... 12 
2.1. Legislação nacional ...................................................................................... 12 
2.2. Legislação internacional ............................................................................... 15 
3.   CENTROS EDUCATIVOS PORTUGUESES ...................................................... 20 
3.1. Funcionamento e objetivos dos Centros Educativos .................................... 20 
3.2. Os jovens nos Centros Educativos portugueses ............................................. 23 
 
XIII 
PARTE II - ESTUDO EMPÍRICO ...................................................................... 25 
4. ESTUDO EMPÍRICO ................................................................................................. 26 
Introdução ............................................................................................................. 26 
4.1. Objetivos do estudo ...................................................................................... 27 
4.2. Metodologia da investigação ........................................................................ 28 
4.3. Método ......................................................................................................... 30 
4.3.1. Participantes ....................................................................................... 30 
4.3.2. Instrumento ........................................................................................ 31 
4.3.3. Procedimento ..................................................................................... 33 
4.4 Resultados .................................................................................................... 34 
4.5 Discussão dos resultados .............................................................................. 41 
Referências ........................................................................................................................... 47 
ANEXOS ............................................................................................................................... 56 
XIV 
Índice de siglas 
 
CE - Centro Educativo 
CL - Conflito com a Lei 
CPCJ - Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 
CPP - Código do Processo Penal 
LPCJP - Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Risco 
LTE - Lei Tutelar educativa 
ONU - Organização das Nações Unidas 





Índice de Tabelas 
 
Tabela 1. Caraterísticas sociodemográficas (idade e escolaridade) da amostra (n=65) 
……………………………………………………………………………………….....35 
Tabela 2. Análise da média total no questionário e das médias totais por CE………….36 
Tabela 3. Dados relativos às diferenças entre os pares de CE’s………………………….37 
Tabela 4. Dados relativos aos participantes estarem ou não pela primeira vez em 
CE………………………………………………………………………………………………….37 
Tabela 5. Dados relativos aos participantes terem sido presentes uma ou mais vezes em 
tribunal…………………………………………………………………………………………...38 
Tabela 6. Dados relativos ao valor das médias dos participantes por temas…………...39  
XVI 
Índice de Anexos 
 
Anexo A – Questionário………………………………………………………………..58 
Anexo B- Declaração de consentimento informado……………………………………65 
Anexo C – Autorização da Comissão de Ética da Universidade Fernando Pessoa…….67 




INTRODUÇÃO GERAL  
 
A forma como o desenvolvimento humano foi estratificado e categorizado pela 
ciência, ao longo da vida, constituindo um ciclo (infância, adolescência, fase adulta e 
velhice) é complementada com um conjunto de normas, comportamentos e expectativas 
que existem para cada uma das etapas, de acordo com os valores de determinada 
sociedade (Almeida & Cunha, 2003). Todos os seres humanos, independentemente da sua 
fase no ciclo vital ou qualquer tipo de condição, são seres plenos de direitos e merecem 
ser tratados com dignidade e respeito (ONU, 1948). Pode considerar-se que as crianças e 
jovens passam por uma fase de autonomização e consciencialização do mundo e dos 
direitos e deveres que possuem face às mais variadas situações do quotidiano, a qual se 
espera concluída quando o indivíduo atinge a fase adulta. Os jovens, por se encontrarem 
numa etapa inicial do desenvolvimento humano, requerem atenção e assistência especiais, 
considerando o seu nível de desenvolvimento (ONU, 1985). 
É cada vez mais comum o discurso acerca de como os delitos praticados por jovens 
têm vindo a aumentar, constituindo uma problemática social grave com tendência a 
elevar-se radicalmente em frequência e intensidade (Steinberg, 2000). Por conseguinte, é 
de atender que, em um número considerável das ocorrências registadas, os adolescentes 
aparecem como autores do delito (Gallo & Williams, 2005). Contudo, em Portugal, a 
delinquência tem vindo a comportar-se de forma alternada (i.e. 2013 apresenta descida, 
2014 apresenta subida, 2015 apresenta descida) (Sistema de Segurança Interna, 2015). 
Investigadores, na América do Norte, utilizam frequentemente o termo delinquente, 
para se referirem ao menor que pratica infrações legais, no entanto, este é considerado 
pejorativo na sociedade portuguesa. Desta forma, privilegia-se o uso da 
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expressão “jovem/menor em conflito com a Lei”, implicando uma condição temporária 
(i.e. conflito) e não uma condição duradoura como no caso da utilização da expressão 
“adolescente infrator” (Pereira & Mestriner, 1999).  
É, assim, necessário ter especial atenção à forma como a comunicação é efetuada com 
jovens, especialmente quando em conflito com a Lei, devido às consequências que daí 
podem advir. É crucial que se tenha em consideração, que o processo de compreensão 
implica operações de descodificação que acontecem através da atuação de sistemas de 
perceção neurofisiológicos. Estes processos dependem, fundamentalmente, dos 
conhecimentos de significação, fonológico e lexical que o indivíduo possui (ILTEC & 
Ministério da Educação, 2007). Segundo a conceção Bakhtiniana, percebe-se, ainda, que 
todo o discurso é dialógico, ou seja, é dirigido para outra pessoa e com o intuito de atingir 
uma efetiva ou potencial resposta (Bakhtin, 1993), daí que o discurso deva ser adaptado 
ao recetor. O processo de desenvolvimento linguístico que os indivíduos vivenciam, 
figura a relação entre os aspetos do desenvolvimento físico, cognitivo, emocional e social, 
uma vez que depende da maturação das estruturas físicas para produzir os diferentes sons 
e fonemas, bem como das conexões neuronais que viabilizam a construção de esquemas 
mentais que estruturam conceitos e a associação destes a significados e sons (Papalia, 
Olds & Feldman, 2001). Vigotski defende ainda que “o desenvolvimento do conceito 
espontâneo da criança deve atingir um determinado nível para que a criança possa 
apreender o conceito científico e tomar consciência dele” (Fontes, 2001). Desta forma, a 
criança vai criando um leque de associações que a levarão à compreensão de cada vez 
mais conceitos e constructos (Castro & Gomes, 2000). É possível perceber-se, portanto, 
que uma criança ou jovem está, em princípio, limitado no que toca à compreensão total e 
efetiva de um determinado discurso, quando comparado com um adulto, obviamente 
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dependendo das suas experiências e, nomeadamente, se se falar de jargão profissional ou 
linguagem técnica jurídica. 
Internacionalmente, ao longo dos últimos 25 anos que a forma como se comunica com 
os menores em sede de tribunal (enquanto vítimas, testemunhas ou ofensores) tem vindo 
a ser estudada, com o intuito de perceber, entre outros fatores, qual a sua perceção dos 
procedimentos judiciais, bem como da terminologia legal utilizada consigo. Devido à 
escassa literatura nacional acerca do tema e, nomeadamente incluindo jovens em conflito 
com a lei, revela-se pertinente aprofundar esta área de conhecimento e partir deste ponto 
para a presente investigação, tendo a intenção de clarificar os tópicos supramencionados 
através da perspetiva e da experiência dos próprios jovens. 
A presente investigação está estruturada em duas grandes partes: a primeira é relativa 
ao enquadramento teórico e concetual, composta por três capítulos e a segunda é 
destinada à explanação do estudo empírico. A primeira parte tem, assim, como objetivo 
recolher um conjunto de dados científicos que já foram explorados sobre o tema, fazer 
um enquadramento jurídico-legal em matéria de Direito de crianças e jovens, onde se 
exploram os documentos legais e diretrizes nacionais e internacionais existentes, bem 
como explanar as características dos Centros Educativos nacionais e dos jovens 
internados. Quanto à segunda parte, esta inclui um quarto capítulo, que versa sobre a 
investigação de carácter quantitativo, onde são apresentados os respetivos objetivos e 
método, de que fazem parte o instrumento, os participantes e a descrição de todo 
procedimento. Encontram-se também neste capítulo a análise e interpretação dos 
resultados, bem como a discussão dos mesmos e as conclusões obtidas. Menciona-se, por 





















1. CONCEPTUALIZAÇÃO DA RELAÇÃO EXISTENTE ENTRE OS 
MENORES E A LEI 
 
1.1. O contacto dos menores com a justiça 
Os menores tendem a contactar com a justiça em diferentes situações. Podem fazê-lo 
na condição de vítimas (e.g. vítimas de maus tratos), de testemunhas (e.g. em processos 
de regulação das responsabilidades parentais) ou alvo de processo tutelar educativo 
(condição idêntica à de arguido) (e.g. quando suspeitos da prática de ação tipificada como 
crime).   
O contacto dos menores com o sistema de justiça tem vindo a ser algo de investigação, 
sendo que os investigadores têm elaborado inúmeros estudos procurando caracterizar 
estas populações, bem como nomear fatores de risco, abrangendo um leque de temas de 
estudo: rede social e funcionamento familiar (Branco, Wagner, & Demarchi, 2008), 
classe social (Gonçalves, 2014), características habitacionais e nível socioeconómico 
(Offord, Alder, & Boyle, 1986; Martins, 2010), características individuais como o QI 
(Quociente de Inteligência) e respetiva escolaridade (Moffitt, 1993; Ceolin, 2003), sexo 
(Herrenkohl, Maguin, Hill, Hawkings, Abbott, & Catalano, 2000), fatores genéticos 
(Christiansen e Knussmann, 1987), entre muitos outros. 
Devido à sua idade precoce, inúmeras leis e documentos (cf. capítulo II) foram 
desenvolvidos para proteger os menores, com o objetivo de fornecer uma justiça adaptada 
à sua maturidade cognitiva e emocional em todas as fases do processo judicial (antes, 
durante e após). 
Quando estas questões são referentes a jovens na qualidade de ofensores, tomam 
particular pertinência, devido à possibilidade do seu direito de defesa ficar comprometido. 
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É relevante, portanto, olhar para os jovens em conflito com a Lei, não só numa perspetiva 
caracterizadora do meio onde se desenvolveram ou das suas características individuais 
que os podem potenciar para o crime, mas também como indivíduos que, eventualmente, 
podem ver os seus direitos condicionados devido às características que lhes são inerentes. 
O sistema da justiça, por si só, contém realidades que obstaculizam o acesso do menor 
à justiça. Compreende-se que, para ter uma participação adequada e competente no 
processo, e uma vez que o poder discursivo é guiado essencialmente por intervenientes 
jurídicos (Anesa, 2011), a criança (como todo o indivíduo) necessita de possuir 
conhecimento acerca das principais regras e terminologias legais. 
 
1.2. A “desconfiança” generalizada no sistema judicial 
É sabido que a generalidade das sociedades procura uma “cultura justa” para que exista 
um sentimento de segurança entre os cidadãos. Atingindo este ideal de justiça, consegue-
se obter respostas adequadas para evidenciar os erros que as pessoas cometem, 
responsabilizando-as pelos atos que se consideram inaceitáveis (Dekker & Breakey, 
2016). Recentemente, tem-se observado uma tendência para culpar o sistema quando as 
situações dão errado, mesmo quando tudo no sistema parece estar correto (Sharpe, 2003). 
Desta forma, o sentimento de justiça pode ficar comprometido e abre-se a eventualidade 
de ocorrer, por parte dos restantes membros da comunidade, uma ideia de desconfiança 
no sistema criado. Esta desconfiança também é notada entre os menores que contactam 
com a justiça (Conselho da Europa, 2010:7) tornando-se um importante impedimento no 
acesso à mesma, pelo que limita a visão justa e clara dos factos e da ação dos agentes 
judicias.  
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Um estudo realizado no Canadá com jovens em conflito com a lei (12 aos 16 anos) 
concluiu que um terço dos seus participantes não vê o juiz como um elemento imparcial 
no julgamento e que este tem um poder discricionário ilimitado quando toma decisões 
(Read, 1987).  É ainda importante referir que 62% dos jovens que participaram no estudo 
de Read mencionaram que gostariam de ter mais conhecimento no que toca a 
procedimentos judiciais e aos seus direitos.  
Vicentin (2005) quando questiona jovens acerca do significado da palavra “Rebelião”, 
conclui que estes definem-na, primeiramente, como um tipo de justiça reacionária que é 
feita contra a violência institucional. Tal como refere Spagnol (2005) que entrevistou 
jovens em conflito com a lei, os jovens que cometem infrações fazem-no, não com o 
intuito de transgressão ou aventura, mas sim porque procuram um sentido de justiça. Os 
jovens tendem a definir justiça precisamente como o seu inverso, atribuindo-lhe 
significado de injustiça e ineficácia e expondo que “é quem manda, é quem dita o que é 
certo, o que é errado, enxerga quando quer e decide (…)” (Anunciação, 2005). 
Apesar da desconfiança no sistema judicial ser uma temática complexa que fomenta 
diversas teorias e intervenções, é reconhecido que existe. É, assim, importante 
salvaguardar este fenómeno, nomeadamente quando acontece com crianças. Para auxiliar, 
ainda que parcialmente, à atenuação desta desconfiança, o Conselho da Europa (2010) 
aconselha a que os ambientes que sejam eventualmente intimidatórios sejam moderados 
quando a criança contacta com o sistema, bem como que lhes seja fornecida informação 





1.3. Perceção dos advogados pelos menores 
Em Portugal, a Lei Tutelar Educativa (cf. Capítulo II) através do art.º 46-A, decreta a 
obrigatoriedade de assistência de defensor ao menor em qualquer ato processual, no 
entanto, lesse anteriormente, no art.º 46, que este defensor deve ter, preferencialmente, 
formação especializada. Abrindo portas a que, quando assim não é possível, o defensor 
possa não ter adquirida este tipo de formação.  
Os advogados com especialização em infância e adolescência existem 
aproximadamente há 25 anos e têm como encargo ter formação inicial na área da infância, 
bem como trabalhar de forma continuada os conhecimentos na sua área de intervenção 
(Attias, 2012). Em Portugal esta especialização não existe, no entanto considera-se 
relevante a existência de formação especializada como refere a LTE, como por exemplo 
formação em família e/ou direito penal.  
Attias (2012), advogada na França, defende que um advogado deve procurar 
conhecimento que vá para além do Direito. Deve ter formação em Psicologia, Medicina 
e até mediação. Desta forma, ressalvando o sigilo profissional, o advogado deve ser o 
porta-voz do menor.  
No que concerne à perceção que os jovens têm dos advogados, esta também se 
demonstra, em muitas situações, limitada ou distorcida. Este tipo de perceções das 
autoridades legais pode derivar de experiências passadas como testemunhas/assistentes 
num tribunal ou dos meios de comunicação social que várias vezes transmitem 
representações negativas do advogado (Asimow, 1999). Deve-se ter em conta, ainda, 
outros meios de transmissão de informação, como contactos indiretos, onde experiências 
adversas podem ser partilhadas inter/intra grupalmente, especialmente nos jovens que 
entram muitas vezes em contacto com a autoridade (Brunson, 2007). 
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Num estudo de Peterson-Badali, Abramovitch e Duda, (1997) verificou-se que a maior 
parte dos jovens participantes em conflito com a Lei, não compreende a relação que deve 
estabelecer com o seu advogado. Read (1987) vem apontar que apenas 18% dos jovens 
participantes sabem que a informação que partilham com o seu advogado é confidencial. 
No que respeita à confidencialidade percebe-se que os jovens têm dificuldade em 
perceber em que consiste, uma vez uma percentagem significativa dos jovens 
(frequentadores do ensino secundário e jovens ofensores) têm a crença de que o seu 
advogado pode transmitir informações ao juiz ou aos seus pais (Peterson-Badali & 
Abramovitch, 1992; Peterson-Badali et al.,1999).  
Existem dois grandes fatores que possivelmente impedem os jovens de confiar na 
totalidade no seu advogado: primeiramente tem-se o facto de que os advogados são 
tratados como parte do sistema judicial (Walker, 1971) e depois porque os jovens 
acreditam que a informação que passam ao advogado pode ser usada contra eles (Cowden 
and McKee, 1995). 
Por outro lado, Grisso (1981) descobriu ainda que, aproximadamente um terço dos 
seus participantes (jovens detidos com apoio judiciário), que tinha pouca ou nenhuma 
experiência com a justiça acreditava que o papel do advogado de defesa é defender os 
inocentes e não os culpados.  
Um estudo realizado na China (Chui &Cheng, 2015) comparou a interação/perceção 
Advogado-Cliente entre os grupos “Jovens ofensores”, “Jovens em risco” e “Estudantes”. 
O grupo dos jovens ofensores foi o que pontuou mais baixo no que respeitou à perceção 
de justiça por parte do advogado, sugerindo que estes jovens não aprovam a sua relação 
com os seus representantes legais, bem como indica que o contacto entre estes tende a ser 
negativo. 
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O que os jovens pensam acerca do seu advogado afeta a profissão em geral, mas 
também a ideia concebida do sistema de justiça e é, por isso, que é relevante que os 
advogados promovam equidade na interação com os clientes, incluindo os mais jovens 
(Chui & Cheng, 2015). 
 
1.4. Compreensão da linguagem jurídica 
A ideia de que o Direito e a Linguagem são duas áreas intimamente ligadas 
(Carapinha, 2012) é facilmente aceite pelos investigadores que estudam os processos 
linguísticos que se utilizam em sede de tribunal. Assim, para além de o Direito se 
instrumentalizar oralmente (Carapinha, 2005), compreende-se facilmente que os 
processos associados ao Direito são codificados e mediados através da linguagem 
(Gibbons, 1999). 
Várias investigações têm-se debruçado sobre o grau de compreensão efetiva que as 
crianças têm relativamente à linguagem jurídica e aos papéis dos diferentes intervenientes 
no processo judicial. No entanto, deve entender-se que a globalidade dos estudos é 
realizada no sistema jurídico anglo-saxónico de língua inglesa, assim, e embora os 
resultados gerais sobre o grau de compreensão das crianças possam ser generalizáveis a 
outros sistemas jurídicos, tal não acontece com resultados específicos que são 
determinados, em parte, pela língua do contexto da investigação (Sacau, Jólluskin, Toldy, 
Oliveira & Morais, 2013). 
A literatura é congruente com o facto de que a compreensão das crianças aumenta 
com a sua idade. Por exemplo, no estudo de Peterson-Badali (1992), sugere-se que as 
crianças à medida que são mais velhas desenvolvem uma maior compreensão de que 
existem vários tipos de advogados (i.e. defesa/acusação). Neste estudo, muitos dos 
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participantes demonstraram não compreender o conceito de ‘presunção de inocência’, em 
que um acusado é presumido inocente até que provem o contrário. Ao invés disso, as 
crianças consideravam que em tribunal o advogado tem de provar a inocência do acusado. 
Especificamente neste conceito, esta má perceção é mais prevalente em participantes mais 
velhos do que em crianças mais novas. 
Relativamente aos inúmeros conceitos utilizados num processo judicial, Saywitz e 
Camparo (1998) já afirmavam que os entrevistadores devem procurar adequar o seu 
léxico e expressividade ao nível de desenvolvimento da criança, avaliando e interpretando 
os dados recolhidos segundo as suas características desenvolvimentais.  
Uma investigação de Freshwater e Aldridge (1994) ajudou a esclarecer as 
inconsistências no conhecimento legal de crianças com idade entre 10 e 16 anos e de 
adultos. O questionário aplicado incorporou muitos dos termos explorados em pesquisas 
anteriores. Novamente, o fator ‘idade’ considerou-se ter um efeito significativo no que os 
participantes demonstram saber, no entanto, más compreensões consideráveis ocorreram 
nos três grupos (por exemplo, existe a crença de que o procurador decide a pena ou que ' 
réu 'significa vítima).  
Saywitz e Camparo (1998) concluíram na sua investigação que o facto de a esfera 
jurídica possuir uma linguagem específica, limita compreensão do que é dito às crianças, 
o que é corroborado por Hart e Risley (1995) que vêm confirmar também que os jovens 
em conflito com a Lei têm dificuldade em compreender informações técnicas e termos 
legais empregues pelos intervenientes em contexto judicial. É importante ter atenção à 
possibilidade de esta interpretação tender a ser ainda mais dificultada se as crianças 
receberem informação em registo hostil ou que esta é feita por alguém que não costuma 
falar com crianças ou que não está preparado para tal, levando-as a estados de ansiedade 
elevados (Lira, 2012). 
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Compreende-se, desta forma, que as más perceções dos jovens sobre os 
procedimentos judiciais e a linguagem empregue pode afetar a maneira como os juízes 
avaliam os factos (Crawford e Bull, 2006).  
É de realçar o facto de que as crianças com experiência no sistema legal demonstraram 
ter menos compreensão dos conceitos legais do que aquelas que nunca tinham tido 
contacto com este (Grisso, 1981; Saywitz & Jaenicke, 1987). 
 
2. ENQUADRAMENTO JURÍDICO-LEGAL EM MATÉRIA DE DIREITO DE 
CRIANÇAS E JOVENS 
 
É importante referir, primeiramente, que de acordo com a Convenção da ONU sobre 
os direitos das crianças (1989, ratificada por Portugal em 1990), os jovens até aos 18 anos 
são considerados crianças e os seus direitos devem ser acautelados como tal. No sentido 
de adequar os sistemas de justiça às crianças, diversas instituições nacionais e 
internacionais têm vindo a produzir documentos e diretrizes legislativas com o intuito de 
regular o acautelamento dos seus direitos. Ao longo do séc. XX começou a olhar-se para 
a criança como um ser pleno de direitos e deveres, tal como os adultos, no entanto 
diferenciando-se destes. 
 
2.1. Legislação nacional  
Em 1987, Portugal introduziu no Código do Processo Penal, ainda que de forma 
abrangente, um artigo que refere que às testemunhas (aplicável também à condição de 
arguido), não devem ser feitas perguntas sugestivas ou impertinentes que, assim, 
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prejudiquem a sinceridade e espontaneidade das suas respostas (DL 78/87, artº138 do 
CPP). O país demonstrou, nesta altura, os primeiros sinais de preocupação com as 
condições em que as inquirições devem ser efetuadas, ainda que esta não fosse, ainda, 
específica para menores.  
Contudo, nacionalmente, os maiores marcos no que concerne à proteção da criança, 
tanto enquanto vítima, como enquanto ofensora, foram elaborados no ano de 1999, com 
a elaboração da Lei de Promoção de Crianças e Jovens em Perigo (LPCJP) e da Lei 
Tutelar Educativa (LTE), tendo ambas sofrido recentes alterações em 2015.  
No que concerne à LPCJP, esta tem como objetivo proteger as crianças e jovens que 
se encontrem em situação de perigo (e.g. criança que se encontra abandonada ou entregue 
a si própria, sofre maus tratos físicos, psíquicos, ou é vítima de abusos sexuais, é obrigada 
a trabalhos excessivos ou inadequados à sua idade dignidade e situação pessoal, etc.) de 
forma a garantir o seu bem-estar e desenvolvimento integral (LPCJP, artigos 1 e 3, nº2). 
Funciona através da aplicação de medidas de promoção e proteção (e.g. apoio juntos dos 
pais, confiança pessoa idónea, acolhimento familiar, etc.), sendo da competência das 
Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ’s) ou, em última instância, do 
Tribunal, através do apoio das Equipas Multidisciplinares de Assessoria ao Tribunal 
(EMAT’s). Esta Lei emerge-se na proteção da criança em Portugal e é, como 
supramencionado, direcionada para as crianças enquanto vítimas. 
Por outro lado, tem-se a também conhecida Lei Tutelar educativa, aprovada 
igualmente em 1999. A LTE é o documento legal que regula a prática de factos 
qualificados como crime por menores (entre os 12 e os 16 anos). Na LTE são descritas as 
medidas tutelares educativas que podem ser aplicadas, cuja competência para tal é das 
secções de família e menores do tribunal da comarca (artigo 28º), a forma como todo o 
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processo deve decorrer, bem como os direitos que assistem aos menores acusados. Estes 
direitos são, nomeadamente (LTE, artigo 45º):  
a) Ser ouvido, oficiosamente ou quando requerer, pela autoridade judiciária; 
b) Não responder a perguntas feitas por qualquer entidade sobre os factos que lhe 
forem imputados ou sobre o conteúdo das declarações que acerca deles prestar; 
c) Não responder sobre a sua conduta, o seu carácter ou a sua personalidade; 
d) Ser assistido por especialista em Psiquiatria ou Psicologia sempre que o solicite, 
para efeitos de avaliação da necessidade de aplicação de medida tutelar; 
e) Ser assistido por defensor em todos os atos processuais em que participar e, quando 
detido, comunicar, mesmo em privado, com ele; 
f) Ser acompanhado pelos pais, representante legal ou pessoa que tiver a sua guarda 
de facto, salvo decisão fundada no seu interesse ou em necessidades do processo; 
g) Oferecer provas e requerer diligências; 
h) Ser informado dos direitos que lhe assistem; 
i) Recorrer, nos termos desta lei (LTE) das decisões que lhe forem desfavoráveis. 
 
É ainda referido no artigo 104º desse documento que, aberta a audiência, o juiz deve 
expor o objeto e a finalidade do ato, através de uma linguagem simples e clara, de forma 
a que seja compreendido pelo menor, atentando à sua idade e ao seu grau 
desenvolvimental. 
Estes direitos devem ser salvaguardados em todo e qualquer processo judicial em que 
a LTE seja aplicada. É ainda relevante referir que, como supramencionado, a assistência 
jurídica do menor em qualquer ato processual do processo tutelar é obrigatória. Apesar 
de na LTE não estar explícito, se se atender ao disposto no artigo 51º, nº1, alínea b), que 
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estabelece a detenção para comparência perante o juiz para ser interrogado ou aplicar-se 
medida cautelar e do artigo 45º, nº2, alínea a) que é o supramencionado direito da criança 
a ser ouvida, conclui-se com facilidade que esta tem de ser obrigatoriamente ouvida 
(desde que possa ser ouvido previamente pelo Ministério Público) para se poder tomar 
uma decisão (Silva, 2013). Este facto vem corroborar documentos previamente 
produzidos, nomeadamente, da Convenção sobre os Direitos da Criança e das Diretrizes 
do Comité de Ministros do Conselho da Europa para uma Justiça Adaptada às Crianças 
(2010) que defendem que a criança deve ser sempre ouvida em todos os assuntos que a 
afetem.  
 
2.2. Legislação internacional 
Internacionalmente, a necessidade de proteger as crianças e de acautelar os seus 
direitos surge em 1924, quando o Conselho da União Internacional de Proteção à Infância 
cria a Declaração de Genebra que demonstra uma preocupação a nível internacional e 
torna o tema foco de debate entre as nações. A Declaração reconhece que a criança deve 
ser protegida independentemente de qualquer consideração de raça, nacionalidade ou 
crença, deve ser auxiliada, respeitando-se a integridade da família e deve ser colocada em 
condições de se desenvolver normalmente, materialmente, moralmente e espiritualmente, 
bem como deve ser alvo de todos os cuidados básicos e ser a primeira a ser auxiliada e 
protegida.  
No entanto, foi depois do fim da segunda guerra mundial, com a criação da ONU 
(Organização das Nações Unidas) em 1945 e da sua subsidiária UNICEF (Fundo das 
Nações Unidas para a Infância) no ano seguinte, que os países começaram a pensar mais 
afincadamente na situação infantil. Em 1959, a ONU cria a Declaração Universal dos 
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Direitos das Crianças acurada através de três documentos: as Regras de Beijing (1985) 
referentes a jovens infratores, as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Elaboração 
de Medidas não Privativas de Liberdade (Regras de Tóquio) (1990) referentes à 
prevenção da criminalidade e as Diretrizes de Riad (1990) com o intuito de prevenir 
especificamente a delinquência.  
Tendo em conta a presente investigação, considera-se que de entre os referidos 
documentos, as Regras de Beijing têm especial relevância. Tem-se vindo a reconhecer 
que os jovens, por se encontrarem numa etapa inicial do desenvolvimento humano, 
requerem atenção e assistência especiais, considerando o seu desenvolvimento físico, 
mental e social (ONU, 1985). Assim sendo, em 1988, passaram a vigorar em Portugal, 
também, as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça, da 
Infância e da Juventude, mais conhecidas como Regras de Beijing. Este documento foi 
produzido com o intuito de acautelar os direitos dos jovens infratores. Neste documento, 
salientam-se determinados princípios, nomeadamente: 
Princípio 7.1) Respeitar-se-ão as garantias básicas em todas as etapas do 
processo, como a presunção da inocência, o direito de ser informado das acusações, 
o direito de não responder, o direito à assistência judiciária, o direito à presença dos 
pais ou tutores, o direito à confrontação com testemunhas e a interrogá-las e o 
direito de apelação ante uma autoridade superior. 
Este princípio evidencia as garantias processuais mais importantes que patenteiam os 
pontos fundamentais de um julgamento equitativo e que são reconhecidas a nível 
internacional nos documentos existentes acerca dos direitos do Homem. Por exemplo a 
presunção da inocência é também encontrada no artigo 11 da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e no artigo 14.2 do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos. 
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Princípio 8.1) “Para evitar que a publicidade indevida ou o processo de difamação 
prejudiquem os jovens, respeitar-se-á em todas as etapas o seu direito à intimidade.” 
Esta regra frisa a proteção do direito do menor à vida privada. Nomeadamente os 
jovens são sensíveis à estigmatização. Vários estudos têm vindo a demonstrar este efeito 
resultante dos jovens serem qualificados como “criminosos” ou “delinquentes” (Regras 
de Beijing, 1985). 
Princípio 13.4) “Os jovens que se encontrarem em prisão preventiva estarão separados 
dos adultos e recolhidos a estabelecimentos distintos ou em recintos separados nos 
estabelecimentos onde haja detentos adultos.” 
O princípio 13.4 realça o facto de que não se deve subestimar a “contaminação 
criminal” que pode ser efetuada por presos com vivências mais pesadas. 
Princípio 13.5) “Enquanto se encontrem sob custódia, os jovens receberão cuidados, 
proteção e toda a assistência- social, educacional, profissional, psicológica, médica e 
física que requeiram, tendo em conta a sua idade, sexo e características individuais.”  
Já foram identificadas diversas formas de assistência que podem ser necessárias para 
colmatar as especiais necessidades dos jovens detidos (ex.: toxicómanos, jovens doentes 
mentais, etc.). 
Princípio 14.2) “O processo favorecerá os interesses do menor e será conduzido numa 
atmosfera de compreensão que permita ao jovem participar e expressar-se livremente.” 
Este princípio assegura que o jovem seja tratado com o entendimento que a sua idade 
implica, bem como realça o direito à participação no seu processo judicial, assim como à 
liberdade de intervir quando assim entender. 
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Além de algumas outras recomendações e indicações, as Regras de Beijing 
demonstraram-se relevantes no estabelecimento da legislação, políticas e práticas 
nacionais de cada país, que foram revistas e modificadas de acordo com as normas 
contidas no referido documento. Foi, portanto, um grande passo no que conta a tratar os 
menores em conflito com a Lei de especial forma, bem como conseguir que se 
garantissem direitos fundamentais que todos os cidadãos têm, incluindo os menores. 
Posteriormente, no ano de 1989, foi criada a Convenção dos Direitos das Crianças, 
pelas Nações Unidas que foi ratificada para Portugal em 1990 e visa igualmente a 
proteção das crianças de todo o mundo. Destaca-se que os Estados Partes devem garantir 
à criança com capacidade de discernimento, o direito de exprimir-se livremente acerca de 
assuntos em que se veja envolvida, bem como de ver a sua opinião levada em 
consideração, tendo em conta a sua idade e maturidade (artigo 12, nº1). Assim, deve ainda 
ser assegurada à criança a oportunidade de ser ouvida nos processos judiciais e 
administrativos que lhe digam respeito (diretamente ou através de representante) (artigo 
12, nº2), ideia corroborada e defendida, também, em 2012 pelo Conselho da Europa 
através de um documento que pretende ser um guia de recomendações para a saudável 
participação da criança nos processos. No artigo 37º, assegura-se que criança privada de 
liberdade deva ser tratada com a humanidade e o respeito inerentes à dignidade do ser 
humano e de forma consonante com as necessidades das pessoas da sua idade. 
Corroborando as Regras de Beijing, refere também, que a criança privada de liberdade 
deve ser separada dos adultos, a menos que, no seu superior interesse tal não pareça 
aconselhável, bem como tem o direito de aceder rapidamente a assistência jurídica ou a 
outra assistência necessária. Ainda relativamente à Convenção dos Direitos das Crianças, 
é de realçar o artigo 40º (números 1 e 2) que regula a administração da justiça a menores, 
referindo nomeadamente que a criança suspeita, acusada ou reconhecida como culpada 
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de ter cometido um crime, tem direito a ser tratada de forma a que a sua dignidade e 
sentido de valor pessoal sejam acautelados, bem como a uma resposta que vise a sua 
reintegração social.  
Mais recentemente, o Concelho da Europa produziu um importante documento neste 
âmbito. O Conselho da Europa é uma organização internacional vocacionada para a 
defesa dos Direitos Humanos. Em Portugal, com a queda do regime salazarista, Portugal 
marca o fim do regime autoritário e estabelece um sistema pluralista, assente no Estado 
de Direito, que possibilita a adesão de Portugal ao Conselho da Europa em 1976. Assim, 
em 2010 surgem as Diretrizes do Comité de Ministros do Conselho da Europa para um 
Justiça Adaptada às Crianças com o objetivo específico de “garantir que a justiça é sempre 
adaptada às crianças, independentemente de quem sejam ou quais tenham sido os seus 
atos”. Entre a exigência de outros valores, o documento define a adaptação da justiça às 
crianças como devendo ser acessível, adequada à idade, adaptada e centrada nas suas 
necessidades e nos seus direitos.  
As diretrizes afirmam a obrigação da criança ter um julgamento justo, aconselhamento 
jurídico, acesso ao tribunal e a recurso jurisdicional e recomendam que a informação que 
é prestada aos progenitores não substitua a que deve ser comunicada à criança envolvida. 
Além de se referir a necessidade de ter sempre em conta a idade, maturidade, nível de 
compreensão das crianças, o documento refere-se, ainda, à forma como o processo deve 
estar organizado, e aconselha à adaptação do ambiente com que a criança contacta, 
devendo este ser adequado e menos intimidatório possível.  
Esta justiça, que deve ser o mais adaptada possível às características dos menores, 
implica, por fim, que estes compreendam a natureza e o âmbito da decisão proferida, bem 
como as suas consequências. Assim, este documento revela-se significativo no que 
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concerne à consolidação das leis nacionais e especificação do que é uma justiça adaptada 
aos menores. 
 
3.  CENTROS EDUCATIVOS PORTUGUESES 
 
3.1. Funcionamento e objetivos dos Centros Educativos 
Após a referência à Lei Tutelar Educativa (LTE), é conveniente, portanto, 
compreender o papel e funções que os centros educativos desempenham para com os 
jovens e para com a sociedade. Segundo o artº 1 do Título I da LTE, “a prática, por menor 
com idade compreendida entre os 12 e os 16 anos, de facto qualificado pela lei como 
crime dá lugar à aplicação de medida tutelar educativa em conformidade com as 
disposições da presente lei”. Tais medidas tutelares educativas (adiante abreviadamente 
designadas por medidas tutelares) são nomeadas pela mesma Lei (artº 4, nº1, do Título 
II), como as seguintes:  
a) Admoestação; 
b) A privação do direito de conduzir ciclomotores ou de obter permissão para 
conduzir ciclomotores;  
c) A reparação ao ofendido;  
d) A realização de prestações económicas ou de tarefas a favor da comunidade; 
e) A imposição de regras de conduta;  
f) A imposição de obrigações; 
g) A frequência de programas formativos;  
h) O acompanhamento educativo;  
i) O internamento em centro educativo. 
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É de salientar que a execução de medidas tutelares pode prorrogar-se até ao jovem 
completar 21 anos, altura em que cessa obrigatoriamente (artº5, Título II). 
Devido às particularidades deste estudo, considera-se pertinente a incidência apenas 
na última medida tutelar referida (i- internamento em centro educativo), sendo de 
ressalvar que várias medidas podem ser impostas simultaneamente (artº6, nº4, do Título 
II). Esta medida de restrição de liberdade tem sido utilizada para o fazer face a situações 
de criminalidade juvenil tanto por países desenvolvidos como por aqueles em 
desenvolvimento (Hawkins, 1996). 
Importa assim referir que um centro educativo é um estabelecimento orgânico e 
hierarquicamente dependente dos serviços de reinserção social, no qual se faz cumprir tal 
medida tutelar. A medida de internamento em centro educativo deve constituir uma 
medida de último recurso destinada a menores cuja necessidade educativa, deva ser 
satisfeita mediante um afastamento temporário do seu meio habitual e com recurso a 
programas e métodos pedagógicos específicos. Desta forma, tem-se no artº 1, nº1, 
capítulo I, do Regulamento Geral e Disciplinar dos Centros Educativos que 
a intervenção em centros educativos visa proporcionar ao educando, por via do 
afastamento temporário do seu meio habitual e da utilização de programas e 
métodos pedagógicos, a interiorização de valores conformes ao direito e a aquisição 
de recursos que lhe permitam, no futuro, conduzir a sua vida de modo social e 
juridicamente responsável  
A defesa da ordem e da paz social é igualmente tida em consideração neste tipo de 
intervenções (artº 1, nº2, capítulo I, do Regulamento Geral e Disciplinar dos Centros 
Educativos).  
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A LTE (artº145, Capítulo IV) prevê que os centros educativos se destinam 
exclusivamente e consoante a sua classificação e âmbito: 
a) à execução da medida tutelar de internamento; 
b) à execução da medida cautelar de guarda em centro educativo; 
c) ao internamento para a realização de perícia sobre a personalidade, quando 
incumba aos serviços de reinserção social; 
d) ao cumprimento da detenção; 
e) ao internamento em fins-de-semana.  
Os jovens que se encontram a tempo parcial ou total em centros educativos que 
alegadamente (e.g. medida cautelar de guarda ou internamento para perícia) ou 
comprovadamente (e.g. medida de internamento) cometeram atos qualificados como 
crime estão, portanto, sujeitos à prevista LTE e tiveram em algum momento contacto com 
o sistema judicial, sendo presentes a um Juiz.  
A medida de internamento em centro educativo aplica -se segundo um dos seguintes 
regimes de execução (art.4, nº4, Título II, Capítulo I):  
a) Regime aberto (menores residem e são educados no CE, mas frequentam o exterior, 
por exemplo, para atividades deformação, laborais ou desportivas) (artº 167, Capítulo 
IV); 
b) Regime semiaberto (menores residem, são educados e frequentam atividades no CE, 
mas podem ser autorizados a atividades no exterior, na medida que se considere 
necessário) (artº 168, Capítulo IV); 
 c) Regime fechado (menores apenas são autorizados a sair sob acompanhamento, 
sendo as saídas estritamente limitadas ao cumprimento de obrigações judiciais, à 
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satisfação de necessidades de saúde ou a outros motivos igualmente ponderosos e 
excecionais) (artº 169, Capítulo IV). 
 
3.2. Os jovens nos Centros Educativos portugueses 
Segundo o último documento estatístico disponibilizado pela Direção Geral de 
Reinserção e Serviços Prisionais referente a abril de 2016, em Portugal existem oito 
centros educativos: CE Bela Vista Feminino (Lisboa), CE Bela Vista Masculino (Lisboa), 
CE Mondego (Guarda), CE Navarro de Paiva Feminino (Lisboa), CE Navarro de Paiva 
Masculino (Lisboa), CE Olivais (Coimbra), CE Padre António Oliveira (Caxias) e CE 
Santo António (Porto). Segundo a estatística mensal dos CE de 2015, existem 146 jovens 
internados nos centros educativos (M=133; F=13).  
Dos jovens internados nos CE, é predominante o regime semiaberto (68%), seguido 
do regime fechado (18%) e do regime aberto (14%). 
Se atendermos à situação jurídica que mantém o jovem no CE, há uma predominância 
da medida de internamento (89%), seguida de medida cautelar de guarda (10%) e de 
medida de internamento para perícia (1%). 
No que respeita à idade dos jovens, destacam-se as categorias de 16 e 17 anos, 
representando 49% dos indivíduos. Cerca de 59,58% (n=87) dos jovens internados em 
centro educativo em Abril de 2016 tinha entre 16 e 18 anos, correspondendo a média de 
idades nos rapazes a 16,41 anos e nas raparigas a 16,07. 
Finalmente, relativamente à tipologia de crimes cometidos, aos 146 jovens internados 
corresponderam um total de 332 tipos de crime registados. Continuou a predominar, em 
relação com os anos de 2014 e 2015, a categoria de crimes contra o Património (45%) 
24 
com um total de 148 tipos de crime designadamente, a subcategoria dos crimes contra a 
propriedade, entre os quais os vários tipos de roubo e furto. Seguiu-se a categoria contra 
as Pessoas (44%), onde predominaram a Ameaça e Coação e os vários tipos de ofensas à 
integridade física. Por fim e com menor incidência, a categoria de crimes contra a Vida 
em Sociedade (4%) e a categoria de crimes em Legislação Avulsa (7%). Ressalva-se a 
possibilidade de cada jovem poder ter mais do que um tipo de crime registado.  
 
Assim, depois de realizada uma contextualização da relação que os menores têm com 
a lei, do seu tipo de contacto com a justiça e da perceção que têm da mesma, compreende-
se que este tipo de investigação seja essencial para perceber como a justiça interage com 
os menores, particularmente em conflito com a lei, em Portugal. Várias investigações que 
analisaram este tipo de questões em outros países indicam a existência de limitações no 
sistema, que têm implicações na perceção do processo pelo menor, bem como más 
conceções de significados tanto em menores, como em adultos. Através desta primeira 
parte abordaram-se os documentos e diretrizes nacionais e internacionais existentes sobre 
o tema e que recomendam procedimentos a adotar, de forma a tomar-se conhecimento 
dos mesmos e a compreender-se em toda a sua plenitude como a justiça deveria funcionar 
num plano ideal com este tipo de menores. Por fim, considerou-se necessário abordar o 
funcionamento dos CE’s, que são as instituições nas quais estes jovens cumprem as 
medidas tutelares, de forma também a explanar o processo pelo qual os participantes 
passaram através da aplicação da Lei Tutelar Educativa.  
Em jeito de conclusão, o princípio 14.2 das Regras de Beijing (ONU, 1985) já explana 
que “o processo favorecerá os interesses do menor e será conduzido numa atmosfera de 

















4. ESTUDO EMPÍRICO 
 
Introdução 
Algumas investigações mostram que é cada vez mais comum a inquirição de crianças 
em sede de tribunal (Block, Oranb, Oranc, Baumrindd & Goodmane, 2010; Sacau, 2012). 
Estudos têm revelado que a terminologia utilizada em sede de tribunal é, várias vezes, 
incompreensível para as crianças e jovens e que apenas uma pequena porção destes 
reconhece termos relacionados com o sistema jurídico (Saywitz, Jaenicke & Camparo, 
1990). Segundo Block e colaboradores (2010) seria de esperar que as crianças com uma 
maior exposição aos tribunais tivessem um maior conhecimento dos procedimentos e 
termos legais. No entanto, Cordon, Goodman e Anderson (2003) mostraram que mesmo 
as crianças que já tiveram contacto com os tribunais têm baixo conhecimento sobre o 
mesmo, uma vez que são expostas a informações confusas e demasiado complexas para 
elas. Assim, pode considerar-se que as crianças que têm um contacto mais próximo com 
os tribunais não têm necessariamente mais conhecimento do mesmo comparativamente a 
crianças sem qualquer tipo de contacto com o sistema legal (Block et al., 2010).  
A presente investigação surge da necessidade de explorar e compreender as perceções 
que as crianças em conflito com a lei têm do sistema judicial em Portugal. Com a 
finalidade de aprofundar conhecimentos, a investigação abre a possibilidade de perceber 
se a população em causa corrobora ou, por outro lado, não vai ao encontro dos resultados 
de estudos internacionais que foram realizados no mesmo âmbito, bem como estudos 
nacionais e internacionais com crianças em situação jurídica regular. Revela-se crucial, 
assim, que os direitos das crianças sejam acautelados em sede de tribunal (bem como 
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durante todo o processo), nomeadamente quando são as mesmas alvo de um processo 
tutelar, pelas evidentes consequências que podem advir para a sua vida.  
 
4.1. Objetivos do estudo 
De acordo com Sampieri, Collado e Lucio (2003) é necessário, primeiramente, 
estabelecer os objetivos do estudo, ou seja, o que a pesquisa pretende, sendo que estes 
são as orientações do estudo e devem ser claros e possíveis de alcançar. 
Posto isto, o objetivo geral da presente dissertação visa compreender quais as 
perceções que os menores em conflito com a Lei têm da linguagem legal utilizada e dos 
procedimentos judiciais ocorridos durante o seu processo judicial (entenda-se processo 
judicial, como o contacto que os menores tiveram com o sistema jurídico até ao momento 
de entrada no CE). Para a concretização do referido objetivo, delinearem-se os seguintes 
objetivos específicos: Identificar se os jovens em conflito com a Lei (daqui em diante 
passar-se-á a referir em conflito com a Lei, por “em CL”) sabem que medida lhes foi 
aplicada e a respetiva motivação; Identificar se os menores em CL compreendem os seus 
direitos e se estes lhes foram assegurados e explicados; E compreender a perceção que os 
jovens em CL têm dos papéis dos diferentes agentes judiciais. 
Após se definirem os objetivos concretos da investigação, é pertinente identificar 
também os objetivos específicos da mesma, sendo que é através destes que o problema 
será estudado. A sua identificação tem a vantagem de apresentar o problema de forma 
direta, minimizando eventuais distorções (Christensen & James, 2000). Assim sendo e 
tendo em conta a literatura existente, consideraram-se os seguintes objetivos específicos 
de estudo: Conhecimento dos jovens acerca dos temas (i.e. LTE, Direitos, Papeis dos 
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intervenientes jurídicos, Terminologia jurídica, Sistema Jurídico); Experiência dos jovens 
acerca do seu processo judicial (i.e. Experiência pré-tribunal, Experiência durante o 
tribunal, Experiência global); Conhecimento do sistema jurídico dependendo de ser a 
primeira vez ou não de internamento em CE; Perceção do sistema jurídico dependendo 
de terem sido presentes em tribunal uma ou mais vezes; Conhecimento/experiência 
jurídicos diferentes dependendo do CE que frequentam; Conhecimento/experiência 
jurídicos diferentes dependendo da idade dos jovens. 
 
4.2. Metodologia da investigação 
De acordo com Prodanov e Freitas (2013), a investigação científica é a realização de 
uma investigação alvo de um planeamento prévio, sendo o método de abordagem do 
problema o que caracteriza o seu aspeto científico. O seu objetivo é alcançar respostas 
para questões mediante a aplicação do método científico. Por sua vez, pode entender-se 
que o método é um procedimento para alcançar um determinado fim e que a finalidade 
da ciência é a busca do conhecimento. Desta forma, pode dizer-se que o método científico 
é o conjunto de procedimentos adotados com o propósito de atingir o conhecimento 
(Prodanov & Freitas, 2013). 
Após a averiguação das particularidades e características inerentes ao presente estudo 
e tendo em conta os objetivos que se pretenderam alcançar, este seguiu um desenho 
exploratório, descritivo e correlacional, com uma abordagem quantitativa, baseado no 
método de inquérito suportado pela técnica de questionário fechado. 
Classificou-se o estudo como seguindo um enfoque quantitativo, pois caracteriza-se 
pelo emprego da quantificação, tanto na recolha de informação, como no tratamento da 
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mesma através de técnicas estatísticas. Assim, foi utilizado como método de recolha de 
dados um questionário fechado que possui como diferencial, a intenção de garantir a 
precisão do estudo realizado, bem como conduzir a um resultado com pouca hipótese de 
distorção (Richardson, 1989). Foi preferido em prol do método qualitativo, pois oferece 
também a possibilidade de generalizar os resultados, de predizer e de controlar os 
acontecimentos (Freixo, 2009). 
 É ainda possível classificar o presente estudo quanto ao objetivo geral que se verifica 
tanto como exploratório, como descritivo e correlacional. Tem-se como estudo 
exploratório devido ao seu carácter que visa proporcionar uma maior familiaridade com 
o problema, no sentido de torna-lo explícito, bem como conhecer variáveis 
desconhecidas, necessárias a uma investigação mais aprofundada (Gil, 1991). Pretendeu-
se obter informação acerca de situações da vida real e procurou-se proporcionar uma visão 
geral acerca da perceção efetiva que os menores têm da terminologia legal e dos 
procedimentos judiciais com que contactaram e tendo em conta que, em Portugal, o tema 
é pouco explorado na prática (apesar de existirem diretrizes orientadoras). Classifica-se 
também como descritivo, pois procurou especificar propriedades importantes das pessoas 
e grupos, nomeadamente dos jovens em CL, implicando a existência de um fenómeno 
que seja submetido a análise. Desta forma o estudo avalia diversos aspetos do fenómeno 
a investigar, tendo em conta que existem certas variáveis sobre as quais se pode 
fundamentar o estudo (e.g. saber-se, através de literatura, que crianças/jovens têm uma 
menor capacidade de entendimento da linguagem judicial) (Sampieri et al., 2003). Por 
fim, classifica-se o presente estudo como correlacional, pois procura determinar as 
relações entre variáveis presentes, não procurando estabelecer uma relação causa-efeito, 
mas sim quantificar, através de provas estatísticas, a eventual relação entre duas ou mais 




A amostra, para o enfoque quantitativo, é um subgrupo da população de interesse (do 
qual serão recolhidos os dados e que é definido antecipadamente com precisão) e deve 
ser representativo dessa população (Sampieri et al., 2003). Por outras palavras, a amostra 
é um subgrupo da população que, na presente investigação, é não probabilística (amostra 
de conveniência/não aleatória) devido ao processo de seleção informal (Sampieri, et al., 
2003). O processo de amostragem constitui-se por uma técnica e/ou conjunto de 
procedimentos necessários para descrever e selecionar uma amostra. Assim, foi 
selecionado um grupo de indivíduos que se espera que sejam representativos da respetiva 
população, sendo que, ainda dentro deste grupo, foram selecionados apenas os indivíduos 
que contactaram com o sistema judicial, de acordo com o interesse do estudo em questão. 
Para a realização do presente estudo, recolheu-se uma amostra constituída por 65 
jovens pertencentes aos Centros Educativos de Santo António (Porto, n = 22), dos Olivais 
(Coimbra, n = 26) e do Mondego (Guarda, n = 17), representando 48.9% da população. 
A seleção da amostra teve em conta os seguintes critérios de inclusão: Indivíduos do sexo 
masculino internados em Centro Educativo (adiante passado a designar-se CE), 
independentemente da sua situação jurídica (internamento para perícia, medida cautelar 
de guarda ou medida de internamento) e do regime aplicado (aberto, semiaberto ou 
fechado). Tendo em conta que a LTE se aplica a jovens entre os 12 e os 16 anos, podendo 
a medida ser prorrogada até estes perfazerem 21 anos, a faixa etária da amostra cingiu-se 
entre os 12 aos 21 anos. A média de idades da amostra é de 16.4 anos. Foram excluídos 
os indivíduos que apresentassem limitações ou deficiências cognitivas. 
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4.3.2 Instrumento  
O instrumento utilizado para a realização deste estudo foi o inquérito por questionário. 
O inquérito vê a sua origem pelo Estado, que o lançou sob a forma de Censos 
Populacionais. Seguidamente, foi a vez dos Inquéritos Sociais e finalmente, no início do 
século XX surgem, nos Estados Unidos da América os Inquéritos de Atitudes e Opinião. 
A intensificação do seu uso em outros países deveu-se à eficiência revelada na obtenção 
de informação de um número reduzido de pessoas que, através de técnicas de 
amostragem, se torna estatisticamente representativo de um conjunto mais alargado (Silva 
& Pinto, 1986). Além desta vantagem, teve-se em conta a existência de outras, tais como 
segundo possibilidade de recolha de informação sobre grande número de indivíduos e a 
possibilidade da existência de comparações precisas entre as respostas dos inquiridos 
(Almeida, 1994). Deu-se preferência a este tipo de instrumento, pois a sua “natureza 
quantitativa e a sua capacidade de ‘objetivar’ informação conferem-lhe o estatuto máximo 
de excelência e autoridade científica (…), mais apropriado à captação dos aspetos 
contabilizáveis dos fenómenos” (Silva & Pinto, 1986, p.167).  
A preparação e realização do questionário passou, portanto, por diferentes fases, 
nomeadamente, planeamento (1), preparação do instrumento (2), trabalho no terreno (3), 
análise dos resultados (4) e apresentação dos resultados (5). Na fase de planeamento, 
procurou-se delimitar o âmbito do problema a estudar e, consequentemente, o tipo de 
informação a obter, definiram-se os objetivos do inquérito e procedeu-se, ainda, à 
delimitação da população-alvo do inquérito, bem como à definição de uma sua amostra 
representativa (Almeida & Pinto, 1981). Na segunda fase preparou-se o instrumento, ou 
seja, procedeu-se à redação do projeto de questionário, tentando compatibilizar os 
objetivos de conhecimento a que o inquérito se propôs, com um tipo de linguagem 
acessível aos inquiridos, bem como o seu aspeto gráfico de compreensão simplificada, 
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tendo em conta as características da população-alvo. Para o planeamento da realização 
das questões, teve-se em conta estudos internacionais realizados anteriormente (que 
sugerem alteração da perceção relativamente a palavras, como por exemplo, advogado ou 
juiz), bem como uma investigação realizada em Portugal (Oliveira, 2014) com crianças 
com e sem contacto com o sistema jurídico. Atentando a este último estudo, surgiu uma 
tabela com a frequência de determinadas palavras nos processos judiciais. As palavras 
que foram consideradas mais frequentes e/ou com relevância para a compreensão do 
processo foram utilizadas nas questões do presente instrumento.  
 Após a construção do inquérito, passou-se à terceira fase, que consistiu no contacto 
dos Centros Educativos e onde foram ajustados determinados pormenores de aplicação 
do instrumento, bem como a sua execução. Nas duas fases finais, codificaram-se as 
respostas fornecidas, para serem apuradas e tratadas, bem como se elaboraram as 
conclusões principais a que este conduziu. Finalmente concretizou-se na explanação dos 
resultados da presente dissertação.  
Assim, o questionário é composto por um número de questões apresentadas por escrito 
aos participantes, que tiveram como objetivo o conhecimento das suas crenças, 
sentimentos e situações vivenciadas. Durante o processo de formulação das perguntas não 
se perdeu de vista as características da população a inquirir (Silva & Pinto, 1986) (e.g. 
idade, escolarização, etc.). No que respeita ao tipo de questões que compõem o 
questionário, optou-se pelas questões fechadas, pois nestas "apresenta-se ao respondente 
um conjunto de alternativas de resposta para que seja escolhida a que melhor apresenta 
sua situação ou ponto de vista" (Gil, 1999), tendo também em conta as características da 
amostra.  
Assim, realizou-se um questionário constituído por 69 questões fechadas de resposta 
dicotómica (i.e. sim ou não) composto por duas secções: a primeira, constituída por um 
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pequeno questionário sociodemográfico e exploração do conhecimento da situação 
jurídica do menor, em resposta fechada e a segunda constituída por 69 questões de 
resposta dicotómica com o intuito de explorar os conhecimentos da terminologia legal, 
direitos dos menores e experiência pessoal durante o processo judicial. O tempo médio 




Para a concretização do presente estudo, foi necessário obter autorização formal por 
parte da Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, que contactou os Centros 
Educativos portugueses, com o intuito de os informar da intenção de realização da 
investigação, bem como obter o seu consentimento. Após este passo, foram contactados 
os CE’s de Santo António, dos Olivais e do Mondego com o objetivo de agendar uma 
primeira reunião com a direção para apresentar o estudo e os seus objetivos e 
particularidades de aplicação. Seguidamente, acordou-se com cada instituição a 
possibilidade mais exequível para que a investigação se iniciasse (i.e. disponibilidade de 
sala para aplicar os questionários e dos jovens para se deslocarem a essa sala ou a 
possibilidade de aplicação do instrumento durante uma aula). 
A recolha de dados foi realizada em grupos pequenos (de cinco elementos no máximo). 
Antes da recolha, cada participante recebeu uma apresentação oral da investigação e dos 
seus objetivos e foi solicitado a leitura e preenchimento do consentimento informado. 
Houve ainda o cuidado de explicar que a investigação é independente da sua situação 
tutelar e que a sua participação não implica nenhum tipo de benefício ou penalização. 
Este aspeto da voluntariedade da participação foi especialmente reforçado dadas as 
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características da amostra em causa. Informaram-se os participantes do tempo estimado 
para o preenchimento do instrumento e de que este não tinha tempo limite de realização, 
bem como da possibilidade de desistência a qualquer momento, sem demais 
consequências. A todos os intervenientes do estudo foram garantidos o anonimato e o 
sigilo dos seus dados.  
Os dados recolhidos foram introduzidos no programa SPSS Statistics (IBM, versão 
23), com o intuito de processar os dados e realizar os testes considerados necessários à 
análise requerida.  
 
4.4 Resultados 
Os resultados apresentados referem-se às análises estatísticas efetuadas com base nos 
dados recolhidos, organizados de acordo com os objetivos e hipóteses colocados para a 
presente investigação.  
A aplicação da expressão “inquérito por questionário”, em toda a sua propriedade, 
remete necessariamente para um tratamento quantitativo dos resultados (Silva & Pinto, 
1986). Desta forma, através de uma análise descritiva, verifica-se que a média de idade 
dos participantes localiza-se nos 16.4 anos (DP = 1.28), variando entre os 14 e os 19 anos. 
Apurou-se também o nível de escolaridade dos participantes que varia entre o 4º e o 12º 







Tabela 1.  
Caraterísticas sociodemográficas (idade e escolaridade) da amostra (n=65) 
 



























1º Ciclo - 4º Ano 
2º Ciclo - 5º Ano 
2º Ciclo - 6º Ano 
3º Ciclo - 7º Ano 
3º Ciclo - 8º Ano 
3º Ciclo - 9º Ano 



















Através de uma análise de frequências averiguou-se a distribuição dos participantes 
pelos CE. Esta indica que 22 indivíduos estão no CE de Santo António no Porto (33.8%), 
26 estão no CE dos Olivais em Coimbra (40%) e 17 no CE do Mondego na Guarda 
(26.2%), perfazendo um total de 65 indivíduos participantes.  
Verificou-se quantos indivíduos responderam a opção ‘Não Sei’ na questão que aborda 
a razão pela qual estão no CE. Verificou-se que 5 indivíduos (7.6%) responderam a 
referida opção. Assim como se averiguou, ainda, quantos indivíduos responderam a opção 
‘Não Sei’ na questão que aborda o crime a que foram condenados, sendo que dos 
participantes, 7 indivíduos responderam esta opção (10.6%). 
 
Após as referidas análises, passou-se à verificação do valor da média total nas 69 
questões integrantes do questionário pelo que se verificou uma média global de 42.17 
(DP = 8.34), sendo o valor mínimo registado de 10 e o máximo de 61. Após esta 
exploração analisou-se o valor da média total dos indivíduos tendo em conta o CE onde 
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estes se encontram. Tal como é possível analisar na Tabela seguinte, o CE do Porto 
registou uma média de 43.77 (DP = 6.54), enquanto que no CE de Coimbra registou-se 
uma média de 43.46 (DP = 8.73). Por fim, no CE da Guarda registou-se uma média de 
38.11 (DP = 8.9) (cf. Tabela 2). 
 
 Tabela 2. 
 Análise da média total no questionário e das médias totais por CE 
 
 
 Para averiguar se os jovens têm conhecimento/experiência do sistema diferentes 
dependendo do CE em que se encontram, foram efetuados testes de variância. Uma vez 
que a variável dependente não segue uma distribuição normal, realizaram-se testes não 
paramétricos. A variável independente é composta por mais de dois grupos, portanto o 
teste efetuado foi o de Kruskal-Wallis. 
Percebeu-se, assim, que existe uma diferença estatisticamente significativa entre os 
diferentes CE’s quanto ao conhecimento/ experiência do sistema, χ2 = 6.05, p = .05. Como 
este teste não permite perceber que pares de condições se diferenciam, foram efetuados 
testes a posteriori, nomeadamente testes post-hoc de Dunn (cf. Tabela 3). 
TOTAL 





Intervalo de confiança 






Porto 22 43.77 6.54 1.39 40.8736 46.6719 31.00 53.00 
Coimbra 26 43.46 8.73 1.71 39.9344 46.9887 23.00 61.00 
Guarda 17 38.12 8.90 2.16 33.5410 42.6943 10.00 51.00 
Total 65 42.17 8.34 1.03 40.1028 44.2357 10.00 61.00 
37 
Tabela 3. 
Dados relativos às diferenças entre os pares de CE’s 
Amostra 1 – Amostra 2 z DP Std. z ρ Adj. ρ 
Guarda - Coimbra 11.743 5.889 1.994 .046 .138 
Guarda - Porto 14.624 6.097 2.399 .016 .049 
Coimbra - Porto 2.881 5.469 .527 .598 1.000 
 
Verificou-se, desta forma, que existem diferenças significativas apenas entre os CE’s 
do Porto (M = 43.77, DP = 6.54) e da Guarda (M = 37.88, DP = 9.01), z = 14.62, p = 
.049.  
 
De forma a compreender-se se os jovens têm conhecimento/boa experiência do 
sistema diferentes dependendo de terem sido admitidos num CE uma vez ou mais vezes, 
foram efetuados testes de variância. Uma vez que a variável dependente não segue uma 
distribuição normal, realizaram-se testes não paramétricos. Como a variável independente 
é composta por dois grupos, o teste efetuado foi o de Mann-Whitney (cf. Tabela 4) 
 
Tabela 4. 
Dados relativos aos participantes estarem ou não pela primeira vez em CE 
Estatísticas de testea 
 TOTAL 
U de Mann-Whitney 247.500 
Wilcoxon W 302.500 
Z -.240 
Significância Assint. (Bilateral) .811 
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Verificou-se, assim, que estes grupos não se diferenciam, U = 247.50, p = .81. Desta 
forma, o conhecimento/experiência sobre o sistema é idêntico para jovens cuja admissão 
é a primeira ou não. 
 
De forma a averiguar, ainda, se os jovens têm conhecimento/experiência do sistema 
diferentes dependendo de terem estado presentes num tribunal uma vez ou mais vezes, 
foram efetuados testes de variância. Constatando que a variável dependente não segue 
uma distribuição normal, foram feitos testes não paramétricos. Como a variável 




Dados relativos aos participantes terem sido presentes uma ou mais vezes em tribunal 
Estatísticas de testea 
 TOTAL 
U de Mann-Whitney 87.500 
Wilcoxon W 1077.500 
Z -.744 
Significância Assint. (Bilateral) .457 
Sig exata [2*(Sig. de unilateral)] .469b 
 
 
Através deste teste foi possível verificar que estes grupos não se diferenciam, U = 
87.50, p = .47. Assim, o conhecimento/experiência sobre o sistema é idêntico para jovens 
cuja presença em tribunal tenha ou não sido única. 
Finalmente, de forma a verificar se existe uma relação entre o 
conhecimento/experiência sobre o sistema e a idade dos jovens, realizou-se um teste 
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correlacional. Uma vez que as variáveis não seguem distribuições normais, realizaram-se 
correlações não paramétricas de Spearman T. 
Através deste teste foi possível verificar que estas variáveis não se correlacionam 
significativamente, ρ = .10, p = .44. 
Investigou-se, ainda, através de estatística descritiva, as médias de 
conhecimento/experiência positiva para cada um dos temas (cf. Tabela 6). 
 
Tabela 6 




Uma vez que o número de itens de cada tema de apresenta diferenciado, dividiu-se a 
média de cada tema pelo número de itens constituintes, exposto num valor z que 
possibilita a comparação entre temas (Tabela 6).  
Por outro lado, se se passar a uma análise individual das respostas a cada questão, 
consegue-se, ainda, notar respostas relevantes em cada um dos temas. Selecionando as 
Estatísticas Descritivas  
 Cotação  n Min Máx M DP z 
TOTAL   65 10 61 42.11 8.400 - 
LTE  0 a 7 65 2 7 4.65 1.178 0.66 
Direitos  0 a 7 65 2 7 5.09 1.182 0.73 
Experiência pré-
tribunal 
0 a 2 64 0 2 1.05 .744 0.53 
Experiência 
durante tribunal 
0 a 8 65 0 8 4.29 1.748 0.54 
Papéis 
intervenientes 
0 a 18 65 2 18 12.80 3.042 0.71 
Perceção da 
terminologia 
0 a 13 65 1 13 8.14 2.603 0.63 
Perceção do 
sistema jurídico 
0 a 6 65 2 6 3.68 1.062 0.61 
Experiência 
global tribunal 
0 a 4 65 0 4 2.43 1.369 0.61 
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duas questões com resultados mais significativos de cada assunto, pode-se verificar, 
primeiramente, que os jovens maioritariamente não entendem a real função do seu 
internamento no CE, pelo que 89.2% destes, afirmam que serve para os punir pelo crime 
que cometeram e 51.6% considera que a função do internamento é separá-los dos seus 
pares de forma a não os influenciarem na rota criminal. No que respeita à perceção dos 
seus direitos, 28.6% dos jovens acredita que pode escolher a medida tutelar que lhe vai 
ser aplicada e 46.9% não considera que durante o seu processo jurídico possa ser ouvido 
pela autoridade judiciária sempre que assim o requerer. A experiência que os participantes 
tiveram no seu contacto com o tribunal foi dividida em ‘Experiência pré-tribunal’, 
‘Experiência durante o tribunal’ e ‘Experiência global do processo jurídico’.  No primeiro 
subtema, compreende-se que 41.3% dos jovens não falaram várias vezes com o seu 
advogado antes de serem presentes no tribunal e a 51.6% dos jovens não foi explicado 
previamente o que lá aconteceria. Durante o seu processo judicial, 68.8% dos 
participantes não foram acompanhados por um psicólogo/psiquiatra e 72.6% afirma que 
ser presente em tribunal causa incómodo por não se sentir à vontade com o espaço e com 
as pessoas. No que concerne à perspetiva global sobre o processo jurídico, 49.2% dos 
jovens não sente que foi tratado como deveria e 38.1% considera que se sentiria 
desconfortável se tivesse se ser presente em tribunal novamente. Se se analisar a perceção 
que os jovens têm dos papéis dos diferentes intervenientes no seu processo judicial, 
verifica-se que 49.2% dos jovens entende que o procurador não o acusa de ter cometido 
um crime e 56.5% dos jovens considera que a vítima no processo são eles próprios devido 
a estarem a sofrer uma acusação. Quanto à perceção da terminologia legal utilizada no 
processo judicial, 62.5% dos jovens considera que os intervenientes, em tribunal, 
utilizaram linguagem complexa, a qual não chegaram a perceber o seu significado e 
50.8% afirma que, por vezes, pretenderam responder às questões que lhes foram dirigidas, 
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no entanto não compreenderam a questão. Por fim, no que respeita à perceção geral do 
sistema tem-se que 66.7% dos jovens não considera a figura do juiz como alguém 
simpático e cooperante e 50.8% considera que o juiz falar com ele da mesma forma que 
fala com um adulto é positivo devido a ser o mais justo. 
 
4.5 Discussão dos resultados  
 
A análise efetuada das respostas dos participantes teve como finalidade a resposta aos 
objetivos estipulados inicialmente para a presente investigação, pretendendo extrair o 
nível de conhecimento da terminologia legal e dos procedimentos judiciais, bem como a 
experiência durante o processo judicial dos jovens.  
Relativamente às variáveis idade, estar ou não pela primeira vez no CE e ter sido 
presente em tribunal uma ou mais vezes, estas não se demonstraram significativas nas 
análises efetuadas.  
No decurso da análise constatou-se que os jovens têm conhecimento e experiência 
diferentes tendo em conta o CE em que se encontram. Encontraram-se diferenças 
estatisticamente significativas entre os CE’s do Porto e da Guarda. Não se encontra uma 
explicação direta para este facto, no entanto entende-se que exista a possibilidade de o 
sistema jurídico ter diferenças (nomeadamente linguísticas) dependendo da região onde 
se encontra, bem como devido à origem litoral versus interior das crianças, que pode fazer 
com que estas tenham mais ou menos conhecimento de determinada terminologia ou 
procedimento judiciais.  
Considera-se que os jovens terem conhecimento sobre em que condição estão no CE 
(i.e. internamento para perícia, medida de internamento ou medida cautelar de guarda) e 
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sobre o(s) crime(s) que cometeram, são conhecimentos basilares sobre o seu estado 
jurídico presente e cruciais para que tenham percebido o seu processo judicial. Apesar de 
estatisticamente não significativo, 7.6% dos participantes não sabem em que condição 
estão no CE e 10.6% não sabe referir que crime(s) cometeu. Entende-se que estes valores, 
ainda que relativamente baixos, são preocupantes, tendo em conta a relevância que estas 
informações têm na vida presente e futura de cada um dos jovens.  
Os participantes, em geral, demonstraram ter conhecimentos da terminologia legal e 
dos procedimentos judiciais com que contactaram. Contudo, é importante ter em conta 
que alguns dos jovens, paralelamente à aplicação do instrumento, referiram ter 
determinados conhecimentos devido ao facto de estes lhes terem sido explicados já no 
CE (pelo diretor ou pelo psicólogo do CE), o que indicia que, até darem entrada no CE, 
os jovens ainda não os possuíam.  
Consegue-se entender, através das análises, que os jovens têm dificuldade em 
entender a função do seu internamento no CE, alguns dos seus direitos (e.g. direito a ser 
ouvido pela autoridade judiciária) e alguns papéis de intervenientes no processo (e.g. 
procurador, vítima) tal como acontece no estudo de Freshwater e Aldridge (1994) (que 
engloba tanto crianças com contacto com a justiça como sem este). A maioria dos jovens 
participantes considera que a linguagem que foi utilizada consigo é demasiadamente 
complexa e que isso inibe-os de perceber a questão e, portanto, responder como 
pretenderiam. Estes resultados sugerem que a adaptação linguística e à compreensão do 
menor que investigadores (Saywitz & Camparo, 1998), bem como legislação nacional e 
internacional (LTE, 1999; ONU, 1985; Conselho da Europa, 2010) aconselham, possa 
não estar a ser cumprida integralmente. Considerando o facto de o participante já ter 
contactado previamente com a justiça, verifica-se que este não é um fator fundamental na 
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compreensão dos diferentes termos, uma vez que muitos dos participantes desconhecem 
o significado de termos chave no processo. 
Maioritariamente, os participantes também concordam que não lhes foi explicado 
previamente o que iria acontecer em tribunal, bem como concordam que estar presente 
em tribunal lhes causa incómodo por não se sentirem à vontade com o espaço e com as 
pessoas. Estas opiniões dos jovens mostram que estes não tiveram o tratamento que 
desejariam durante o seu processo jurídico e que, adicionalmente, a lei prevê que aconteça 
(Conselho da Europa, 2010) 
Cerca de metade dos participantes considera que devem falar com eles como com um 
adulto, por ser o mais justo. Deve ter-se em consideração que esta crença implica o 
desconhecimento do seu direito a ser tratado de forma diferenciada de forma a ter uma 
igual perceção do processo. Consciencializar que ser tratado de forma diferente é uma 
mais-valia para si e para a sua efetiva defesa em sede de tribunal é crucial no seu processo 
e devem ser tomadas medidas para que os jovens tenham plena consciência dos seus 
direitos e das vantagens que cada um pode trazer. 
Como referido, os jovens em conflito com a Lei mostraram, em geral, ter 
conhecimento da terminologia legal e dos processos judiciais, pelo que este resultado é 
contrário ao das crianças (mais novas) com contacto com o sistema judicial. Estas 
diferenças podem ser explicadas com as diferenças etárias entre os grupos, como 
investigadores defendem, a compreensão das crianças aumenta com a idade e à medida 
que ficam mais velhas a noção de que, por exemplo existem vários tipos de advogados, 
passa a existir (Freshwater & Aldridge, 1994; Peterson-Badali, 1992). Daí que se entenda 
que o entendimento existente por parte dos participantes possa advir da sua idade já 
relativamente avançada (M = 16.4). 
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Na presente investigação realizada em Portugal, os jovens demonstraram ter 
conhecimentos que outros estudos realizados em outros países e em condições idênticas 
não demonstraram ter. Obviamente, tendo em conta diferentes traçados metodológicos e 
diferentes línguas faladas, este dado pode sugerir que os intervenientes jurídicos em 
Portugal se esforcem por explicar determinados dados aos menores. Tal como os testes 
demonstram, os jovens participantes apresentaram ter mais conhecimentos nas áreas dos 
seus direitos e dos papéis dos intervenientes em tribunal e pontuaram mais baixo na 
experiência pré e durante o tribunal. Daqui que se entenda que, na opinião dos 
participantes, fatores como a sua preparação antes de ir a tribunal (e.g. falar com o seu 
advogado ou alguém lhes explicar o que aconteceria), nível de conforto nas salas e nos 
diálogos que estabeleceram consigo (sentindo-se mesmo nervoso/aflito), são os pontos 
mais negativos da sua passagem por um processo jurídico. Relembre-se que estes fatores 
são aconselhados a serem tidos em conta no momento em que o menor contacta com a 
justiça pelas diretrizes nacionais e internacionais.  
Apesar da pertinência dos resultados, a presente investigação apresenta algumas 
limitações. A metodologia utilizada, nomeadamente o instrumento, condiciona a 
comparação dos resultados com resultados de estudos na área. Isto é, o facto de o 
instrumento ter sido criado para o presente estudo, implica que não haja termo de 
comparação para diferentes amostras. Assim, para que seja reconhecida validade e 
fiabilidade ao instrumento, este teria de ser aplicado novamente.  
A técnica de inquérito por questionário ainda que possuidora de diversas vantagens 
(e.g. torna possível a recolha de informação sobre grande número de indivíduos, permite 
comparações precisas entre as respostas dos inquiridos e possibilita a generalização dos 
resultados da amostra à totalidade da população), possui também desvantagens que 
devem ser tomadas em consideração como a padronização das perguntas pode não 
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permitir captar diferenças de opinião significativas ou subtis entre os inquiridos ou as 
respostas poderem dizer respeito mais ao que as pessoas dizem que pensam do que ao que 
efetivamente pensam (Almeida, 1994). No que respeita ainda ao questionário, por último, 
mas não menos importante, e tendo em conta o tema da presente investigação, cabe referir 
que foi registado durante a sua realização, a intervenção de quatro dos participantes 
referindo não entender o significado da palavra ‘cooperante’, pelo que, caso o estudo seja 
replicado, sugere-se a troca da mesma por um sinónimo simplificador. 
É pertinente também referir que o facto de os jovens terem participado no estudo em 
pequenos grupos e não individualmente, devido às condições e organização interna dos 
Centros Educativos, pelo que deve ser considerada a hipótese de, nas suas respostas, estar 
revelada a influência da desejabilidade social. A necessidade de aprovação social e 
tendência para a aquiescência é um efeito que pode condicionar as respostas dos 
inquiridos, particularmente intimidados ou reverentes com o ato social de inquirição 
científica (Silva & Pinto, 1986) como é o caso de jovens em conflito com a Lei. Segundo 
estes autores, os efeitos incidem mais intensamente nas questões relativas a opiniões e 
atitudes. Tipos de questões que são muito utilizadas neste instrumento, daí que se deva 
considerar a possibilidade da existência deste efeito. 
Futuramente e no que concerne à continuação da busca por conhecimento nesta área, 
de forma a clarificar o modo como a justiça opera com menores em Portugal, 
nomeadamente em conflito com a Lei, seria interessante analisar a perceção da 
terminologia legal e dos procedimentos judiciais de participantes do sexo feminino e 
contrabalançar os resultados com os já obtidos. Seria também importante fazer um termo 
comparativo, tal como já realizado em outros países, deste tipo de conhecimento entre 
jovens da mesma faixa etária com contacto com a justiça e jovens que, por outro lado, 
nunca tiveram este tipo de contacto. Devido à baixa discrepância etária dentro do grupo 
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participante, sugere-se que o estudo fosse também replicado com jovens cuja idade fosse 
mais variante. Por fim, seria oportuna a realização de uma pesquisa que conseguisse 
comparar este género de conhecimentos e experiência entre jovens em CE’s e adultos a 
cumprir pena de prisão em Portugal e, portanto, com experiência jurídica idêntica. 
Por se considerar que existe pouca literatura em Portugal que investigue a perceção 
que os jovens em conflito com a Lei têm da terminologia legal e dos procedimentos 
judiciais, este estudo visou alcançar esse aprofundamento de conhecimento na área, com 
o intuito de precaver a defesa do menor que é presente em tribunal e de entender até que 
ponto os seus direitos (nacionais e internacionais) são acautelados. Os objetivos da 
presente investigação foram alcançados. Apesar dos participantes, em geral, terem 
apresentado conhecimentos acerca da terminologia e do sistema jurídico, considera-se 
que existem lacunas importantes na sua experiência que poderiam melhorar a perceção 
do processo onde eles mesmos são um elemento crucial.  
A diretrizes nacionais e internacionais existem e pretendem colmatar estas falhas, no 
entanto é necessário que estas se apliquem integralmente para garantir que o processo 
decorra como é desejável para todas as partes. Por conseguinte, é pertinente que os 
intervenientes legais estejam devidamente preparados com formações especializadas para 
tal e que continuem o esforço para que os jovens compreendam o seu processo judicial, 
bem sejam acautelados os restantes dos seus direitos.  
Concluindo, e tal como Mae West proferiu “It isn't what I do, but how I do it. It isn't 
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Anexo A- Questionário 
 
Este questionário insere-se no âmbito da preparação da dissertação de mestrado em 
Psicologia Jurídica pela mestranda Maria Salomé Silva na Universidade Fernando 
Pessoa, sob a orientação das Professoras Doutoras Ana Sacau e Ana Sani.  
É dirigida a jovens internados em centros educativos portugueses, com o intuito de 
perceber a sua perceção da terminologia jurídica e dos procedimentos judicias durante o 
processo jurídico que experienciaram.  
A resposta a este questionário é escrita e individual e tem a duração aproximada de 























1. Idade: ____  
 
2. Ano de escolaridade (o último concluído): ______ ano  
 
 
Assinala com um X a hipótese que mais se adequa: 
 
3. Por que estás no Centro Educativo?  
 
                                                                                                                                                    
 
 
3.1. Caso estejas em medida de internamento, tal aconteceu porque cometeste que 
crime (s) ?  
 
Crime de ______________________  
Outros crimes: _______________________ 
 





No âmbito do Mestrado em Psicologia da Justiça: vítima de violência e de crime, da 
Universidade Fernando Pessoa, está a ser desenvolvida uma investigação sobre a “Perceção 
da terminologia legal e dos procedimentos judiciais por menores em conflito com a Lei” 
Deste modo, pedimos a tua colaboração para preencher o questionário abaixo, relembrando 
que as informações são anónimas e confidenciais.  
Obrigada pela tua colaboração! 
Internamento 
para perícia        
Não sei Medida de 
internamento 
Medida              
cautelar de guarda 
60 
2ª secção- Conhecimentos da terminologia legal, direitos dos menores e experiência pessoal no 
processo judicial 
 
Não existem respostas certas ou erradas, porque cada pessoa pensa de maneira diferente das 
outras. Tenta responder a todas as questões, optando só por uma das hipóteses que te 
apresentamos. 
 
Para cada uma das afirmações seguintes indica com um X o item (sim ou não) que 
represente a tua opinião: 
 






 SIM NÃO 
 
1. Os menores são as pessoas com menos de 18 anos 
 
  




3. O advogado serve para defender só as pessoas inocentes 
 
  




5. Tenho o direito (durante o meu processo judicial) a não responder a perguntas 
acerca de como eu sou ou como me costumo comportar 
 
  
6. O internamento em Centro Educativo serve para punir a criança/jovem pelo facto 
de este ter cometido um crime 
 
  




8. Os juízes são pessoas simpáticas e cooperantes  
 
  
9. Se eu cometi o crime, tenho o direito a escolher a medida que me vai ser aplicada 
(ex.: trabalhar para a comunidade, não poder conduzir ou tirar a carta, ser 
internado em centro educativo, etc. 
 
  





Para cada uma das afirmações seguintes indica com um X o item (sim ou não) que mais 
se adequa a ti: 
 






11. O internamento em Centro Educativo serve para separar a criança/jovem das 
pessoas da sua idade para que este não as influencie 
 
  
12. O advogado serve tanto para defender as pessoas que são inocentes como as 
que são culpadas 
 
  
13. O procurador é quem decide se sou culpado ou inocente  
 
  
14. As pessoas do tribunal, para falar comigo, usaram algumas palavras difíceis e 
não cheguei a perceber o que significavam 
 
  
15. Tenho o direito a ser acompanhado por um advogado sempre que me pedirem 
para falar durante o processo 
 
  
16. Senti-me confortável e esclarecido nas conversas que tinham comigo 
 
  
17. Se eu quiser, tenho o direito a ser acompanhado por um especialista (ex.: 
psicólogo) para ver se eu preciso mesmo de uma medida tutelar (ex.: trabalhar 




18. Senti-me muito nervoso/aflito e atacado enquanto me faziam perguntas 
 
  
19. Tenho o direito a não responder a perguntas feitas por qualquer pessoa sobre 
os factos que supostamente fiz 
 
  
20. Se eu contar o que aconteceu ao meu advogado, ele vai ter de contar ao juiz 
ou a outras pessoas 
 
  
21. Acho que falaram comigo da mesma forma que falariam com um adulto e isso 
é mau, porque eu não percebo as coisas judiciais tão facilmente 
 
  
22. Quem decide, por último, o que me vai acontecer é o juiz 
 
  




24. O advogado serve para defender só as pessoas culpadas 
 
  
25. As pessoas (durante o meu processo judicial) utilizaram palavras mais fáceis 





Para cada uma das afirmações seguintes indica com um X o item (sim ou não) que mais 
se adequa a ti: 
 






 SIM NÃO 
 
26. Eu já estive várias vezes em tribunal por causa do meu processo judicial 
 
  
27. Já ouvi falar na ‘Lei tutelar Educativa’ 
 
  
28. O internamento em Centro Educativo serve para educar a criança/jovem e 
ajudar a inseri-lo na vida em comunidade 
 
  
29. Acho que falaram comigo da mesma forma que falariam com um adulto e isso 
é bom, porque é o mais justo 
 
  
30. Só fui uma vez ao tribunal por causa do meu processo judicial 
 
  








33. Os juízes podem guiar-se pela ‘Lei tutelar Educativa’ para tomar uma decisão 
 
  
34. Percebi logo quando me disseram a decisão do meu processo judicial 
 
  
35. Falei várias vezes com o meu advogado antes de ir ao tribunal 
 
  
36. Senti que as pessoas se preocuparam comigo e com o meu futuro 
 
  
37. Fui acompanhado por um advogado durante o meu processo judicial 
 
  
38. Falei com o procurador durante o meu processo judicial 
 
  
39. O depoimento é o que a pessoa diz em tribunal 
 
  
40.  O ofendido no processo judicial sou eu, porque estou a ser acusado  
 
  




Para cada uma das afirmações seguintes indica com um X o item (sim ou não) que mais 
se adequa a ti: 
 
Lê atentamente cada uma das frases: 
 
 
 SIM NÃO 
 
42. Foi-me explicado o que iria acontecer em tribunal antes de eu lá ir 
 
  
43. Absolver-me, quer dizer que decidiram que eu não cometi um crime, ou que 
não havia provas suficientes de que eu o fiz 
 
  
44. Os juízes servem, principalmente, para ouvir e conversar com as testemunhas 
 
  
45. A ‘Lei tutelar Educativa’ fala sobre como funciona a justiça para os menores 
(entre 12 e 16 anos) 
 
  
46. As pessoas quando quiseram falar comigo ou fazer-me questões, levaram-me 
para um espaço demasiado desconfortável 
 
  
47. O meu advogado serviu para me defender durante o processo 
 
  




49. O juiz pode decidir que eu sou culpado ou inocente, sem nunca me ter feito 
perguntas ou ter falado comigo 
 
  
50. O procurador é quem defende às vítimas 
 
  
51. Ir a tribunal não me causa nenhum incómodo, porque me sinto à vontade com 
o espaço e com as pessoas 
 
  
52. Entendi qual foi o crime que disseram que eu fiz 
 
  
53. É no julgamento que se ouvem as pessoas, para que se veja se há o não provas 
decidindo-se o que vai acontecer 
 
  
54. O procurador falou comigo em tribunal 
 
  




56. O ofendido é a vítima no processo judicial 
 
  




Para cada uma das afirmações seguintes indica com um X o item (sim ou não) que mais 
se adequa a ti: 
 









 SIM NÃO 
 
58. Às vezes quis responder às perguntas que me fizeram em tribunal, mas não 
percebi o que queriam dizer 
 
  
59. Depois de sair do tribunal sinto-me muito aliviado, como se me tivesse saído um 
peso de cima 
 
  
60. O procurador é a pessoa que me acusa de cometer um crime 
 
  
61. Como me explicaram sempre o que ia fazer ao tribunal não me sinto 
desconfortável se tiver de ir novamente 
 
  
62. O advogado está do lado do juiz e não do meu lado 
 
  
63. As pessoas no tribunal preocuparam-se em saber se a medida que me iam 
aplicar (ex.: ir para o centro educativo) era importante para o meu futuro  
 
  
64. Foi-me explicada a medida que me foi aplicada (ex.: ir para o centro educativo) 
 
  
65. Se o juiz fosse mais rígido, eu podia ter ido para uma prisão junto com os adultos 
 
  
66. É a primeira vez que eu estou internado num centro educativo 
 
  
























Perceção da terminologia legal e dos procedimentos judiciais por menores em 
conflito com a Lei 
 
 
Eu, abaixo-assinado, (nome completo do participante no estudo) 
______________________________________________________________________, 
compreendi a explicação que me foi fornecida acerca da participação na investigação que 
se tenciona realizar, cujo principal objetivo é compreender quais as perceções que os 
menores em conflito com a Lei têm da linguagem legal e dos procedimentos 
judiciais utilizados durante o seu processo judicial, em que serei incluído. 
 Foi-me dada oportunidade de fazer as perguntas que julguei necessárias, e de todas 
obtive resposta satisfatória. 
Será administrado um questionário cujo tempo médio estimado de realização será de 
15 minutos, não tendo tempo-limite de realização, podendo desistir a qualquer momento 
da minha participação, sem que isso implique qualquer prejuízo pessoal e/ou jurídico. 
Portanto, declaro que tomei conhecimento de que a informação ou explicação que me 
foi prestada debruçou-se sobre os objetivos e os métodos da investigação.  
Foi-me ainda assegurado que os registos em suporte papel e/ou digital (sonoro e de 
imagem) serão confidenciais e anónimos e utilizados única e exclusivamente para o 
estudo em causa, sendo guardados em local seguro durante a pesquisa e destruídos 
após a sua conclusão. 
 
UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA 




Por isso, consinto participar no estudo em causa. 
 
Data: _____/_____________/ 2016 
 
 





A investigadora responsável:                                                       A orientadora responsável: 
________________________                                              ________________________ 
        (M. Salomé Silva)                                                                   (Prof. Doutora Ana Sacau) 
 














Anexo C – Autorização da Comissão de Ética da Universidade                   








Anexo D- Pedido de autorização e autorização da Direção Geral de 
Reinserção e Serviços Prisionais 
 
______________________________________________________________________ 
